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RESUMO
A tomada de decisões sobre grandes es-

tradas na Amazônia é um dos pontos mais 
críticos na determinação do futuro da floresta 
amazônica e para manutenção dos seus ser-
viços ambientais. A decisão sobre a constru-
ção, reconstrução ou melhoria de uma estra-
da é feita pelo governo. Entretanto, uma vez 
aberta uma estrada, muitos dos processos 
que levam à destruição da floresta ficam fora 
do controle do governo. Este fato é evidente 
em dois casos críticos: a BR-163 (Santarém-
Cuiabá) e a BR-319 (Manaus-Porto Velho). 
O processo decisório atual sistematicamente 
subestima os impactos e exagera os benefí-
cios das obras propostas. Quando uma obra 
é considerada prioridade política, pode ser 
mantida no topo das prioridades apesar de 
ser injustificável em termos financeiros e, em 
termos ambientais. A BR-319, que ainda não 
é um fato consumado, oferece um exemplo 
claro dessa situação. É urgentemente neces-
sário reformular o processo decisório para 
assegurar decisões mais racionais no futuro. 

PALAVRAS-CHAVE Rodovias, Amazônia, 
Brasil, Impacto ambiental, EIA, RIMA, Estudo 
de Impacto Ambiental, Licenciamento, 
Desmatamento, Migração

INTRODUÇÃO
A grande maioria do desmatamento na 

Amazônia brasileira tem sido confinada, 
até agora, ao “arco de desmatamento” que 
se estende ao longo das bordas leste e sul 
da floresta (Fig. 1). A concentração do des-
matamento nessa região é resultado, princi-
palmente, da dificuldade de acesso a gran-
de parte da floresta remanescente. A falta 
de estradas impede o movimento de fluxos 
migratórios, e inviabiliza, ou, pelo menos, 
dificulta muitas atividades econômicas que 
destroem a floresta. Este quadro tende a mu-
dar na medida em que os planos do Governo 
para construção e melhoria de rodovias na 
Amazônia forem realizados. As duas princi-
pais obras, que abrirão novas áreas a partir 
do arco de desmatamento são a reconstrução 
das rodovias BR-163 (Santarém-Cuiabá) e 

BR-319 (Manaus-Porto Velho), ambas consi-
deradas prioridades no Plano de Aceleração 
do Crescimento (PAC), que orienta os investi-
mentos do Governo federal. Estas duas rodo-
vias foram originalmente construídas duran-
te o período da ditadura militar, entre 1972 
e 1974, quando decisões eram tomadas por 
poucos altos oficiais militares, sem estudos 
de viabilidade econômica ou de impacto am-
biental. Desde então houve muito progresso 
na área ambiental e no processo de tomada 
decisão no Brasil, mas quando as obras têm 
grande prioridade política o processo decisó-
rio acaba sendo conduzido de forma similar 
ao da época militar, isto é, sem considerar os 
fatores ambientais e até mesmo, econômicos.

BR-163: A RODOVIA SANTARÉM-CUIABÁ
A BR-163 foi construída pelo Exército em 

1973, mas a falta de manutenção adequada 
tem deixado a estrada com condições margi-
nais de trafegabilidade nas últimas décadas, 
no Estado do Pará entre a divisa com Mato 
Grosso e Trairão, próximo ao ponto de cru-
zamento com a rodovia Transamazônica 
(BR-230). Durante a época chuvosa, frequen-
temente, a estrada se torna intransitável e 
mesmo na época seca as pontes são inade-
quadas para tráfico pesado, por exemplo, dos 
caminhões de soja, previstos de trafegarem 
pela rodovia para escoar a produção do norte 
de Mato Grosso para o porto em Santarém, no 
rio Amazonas. Mesmo com esses problemas, 
a rodovia nunca foi completamente abando-
nada, e serve como caminho para transporte 
de madeira e para entrada de população de 
migrantes, fazendeiros e grileiros.

Em 2000 foi feita uma simulação da dis-
seminação futura do desmatamento ao longo 
da BR-163 sob um cenário “convencional” e 
um de “governança” (Nepstad et al., 2000; 
Soares-Filho et al., 2004). A idéia de que a 
governança levaria, de fato, a uma contenção 
efetiva do desmatamento foi defendida pelos 
autores da simulação (Nepstad et al., 2002) e 
contestado baseado no caos evidente na épo-
ca na área atravessada pela rodovia (Laurance 
& Fearnside, 2002). Evidentemente, o cená-
rio simulado de governança indicava muito 
menos desmatamento. Os responsáveis pelo 
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programa Brasil em Ação, que depois foi su-
cedido pelos programas Avança Brasil, PPA 
(Plano Plurianual), e hoje o PAC (Programa 
de Aceleração do Crescimento), argumentava 
que a reconstrução e asfaltamento da estrada 
iram ser acompanhados por um nível de go-
vernança, para evitar qualquer impacto sobre 
o desmatamento (Silveira, 2001), um cená-
rio que foi logo contestado (Laurance et al., 
2001a). De fato, a história da área desde 2000 
tem revelado um espalhamento de desmata-
mento ainda mais rápido do que aquele pre-
visto no cenário “convencional”, mesmo sem 
a reconstrução da estrada (Brasil, INPE, 2011; 
veja Fearnside, 2007). Um evento marcante foi 
o aparecimento em 2004 de uma clareira de 
6.239 ha, conhecida como o “revólver” devi-
do à sua forma, em parte da Terra do Meio, 

uma área que fica a leste da rodovia BR-163 
(Venturieri et al., 2004, p. 5). Há sinais claros 
da facilidade com que a legislação ambiental 
é burlada na área, com placas de propaganda 
na beira da estrada oferecendo serviços de “re-
gularização fundiária” e de “plano florestal” 
com o mesmo telefone de contato (Fearnside, 
2005a). O papel de grileiros (grandes apropria-
dores ilegais de terras) é fundamental na dinâ-
mica de desmatamento na região (Escada et 
al., 2005; Fearnside, 2005b, 2006, 2008).

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 
da BR-163 contém menos de duas páginas 
sobre o desmatamento, em uma obra com-
posta por oito volumes (ECOPLAN, 2002). 
Abaixo, está transcrito o que foi abordado 
sobre o desmatamento:

Figura 1. Brasil e as 
rodovias amazônicas 
(linhas tracejadas).
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“Para prevenir a eliminação de vegeta-
ção próxima à rodovia, a retirada deverá 
ser restrita ao máximo e deve ser feita 
apenas em locais realmente necessários. 
Caso seja necessária a remoção, verificar 
se os animais que habitam o local têm 
condições de se deslocar naturalmente 
para outras áreas e, caso não tenham, au-
xiliá-los no processo.” (ECOPLAN, 2002, 
p. 44-45). 

“Em relação ao desmatamento são ne-
cessárias medidas de maior alcance 
do que as atividades normais do DNIT 
[Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes], assim será ne-
cessário que outras agências do governo 
juntem seus esforços ao Ministério dos 
Transportes e realizem estudos para defi-
nir um melhor uso de solo nas áreas pró-
ximas à rodovia, levando em considera-
ção o Zoneamento Ecológico-Econômico, 
as diretrizes de desenvolvimento apre-
sentadas no EIA/RIMA e as recomenda-
ções de Embrapa para sistemas alternati-
vos de uso da terra que ajudem a conter 
o desmatamento. 

Os órgãos governamentais de fiscaliza-
ção das atividades extrativistas e polui-
doras, como Ibama, devem ser adequa-
dos à nova situação. 

Também devem ser implantados corredo-
res ecológicos entre as manchas de flores-
ta ..... garantindo a manutenção da biodi-
versidade.” (ECOPLAN, 2002, p. 45). 

A conclusão geral do EIA é:

“Avalia-se que o prognóstico realizado 
aponta para a viabilidade ambiental do 
projeto considerando, principalmente, 
que os principais processos que resultam 
em degradação ambiental e da qualidade 
de vida das populações residentes já es-
tão instalados atualmente e que a obra, 
em si, pouco irá contribuir diretamente 
para a introdução de novos processos de 
degradação. Porém, a acessibilidade que 
a rodovia irá incrementar tornará dis-
ponível para as comunidades e grupos 
interessados na região recursos para a 
orientação sustentável de seu desenvol-
vimento” (ECOPLAN, 2002, p. 72).

É difícil imaginar como um EIA pôde 
ser aprovado quando a totalidade do seu 

conteúdo indica que haverá um estímulo 
para a disseminação do desmatamento em 
uma grande área a partir da estrada. Não 
é apresentada nenhuma evidência para 
subsidiar a noção de que o desmatamento e 
seus impactos seriam evitados pela completa 
transformação dos órgãos ambientais, que 
na época (e mesmo hoje) estavam longe de 
poder controlar a atuação de madeireiros, 
grileiros, sem terras e outros atores nessa 
área. A idéia de que apenas “novos proces-
sos de degradação” são conseqüências da es-
trada também é equivocada, já que os velhos 
processos, principalmente o desmatamento 
com motosserras, são mais do que suficien-
tes para acabar com a floresta. 

O IBAMA aprovou o EIA apesar dos seus 
defeitos evidentes devido à proposta de im-
plantar o Programa BR-163 Sustentável, um 
conjunto de ações a serem realizadas por 32 
organizações não governamentais mais o 
Ministério do Meio Ambiente (e.g., Alencar 
et al., 2005; IPAM, 2005). Esse fato estabele-
ce um precedente perigoso por tirar o princi-
pal ponto forte do sistema de licenciamento, 
que é a exigência legal de que o EIA seja 
aprovado e que qualquer condicionante seja 
atendida antes do início da obra. O Programa 
BR-163 Sustentável foi uma ação paralela, 
que poderia ser desenvolvida simultanea-
mente com a implantação da obra rodoviá-
ria. A experiência com programas paralelos, 
no caso da rodovia BR-364 (Cuiabá-Porto 
Velho) financiada pelo Banco Mundial, com 
base em promessas similares, foi um com-
pleto fracasso (Fearnside, 1986, 1987, 1989). 

O Município de Novo Progresso, Pará, 
que se autodenomina a “Capital da BR-319” 
foi um foco de desmatamento em 2009 e 
2010 (Brasil, INPE, 2009, p. 7). Este muni-
cípio ficou em primeiro lugar entre os que 
mais desmataram na Amazônia brasileira, 
nesses dois anos. Esse fato, que ocorreu no 
meio de um suposto “corredor de desenvol-
vimento sustentável”, que recebeu um in-
vestimento governamental e de organização 
social considerável, não é um bom indício 
para a outra grande estrada planejada na 
Amazônia, a BR-319, onde não há nenhum 
programa parecido para promover o desen-
volvimento sustentável.
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BR-319: A RODOVIA MANAUS-PORTO VELHO
A rodovia BR-319 foi construída pelo 

Exército entre 1972 e 1973, mas o uso da 
estrada foi relativamente modesto nos anos 
subseqüentes, devido à falta de um raciocí-
nio econômico pela estrada. A manutenção 
foi mínima e em 1988 a estrada foi aban-
donada pelo Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT), e o ser-
viço de ônibus entre Manaus e Porto Velho 
foi suspenso desde então. No entanto, uma 
série de torres de microondas da Empresa 
Brasileira de Telecomunicações (EMBRATEL) 
levou esta empresa a prover uma manuten-
ção mínima das pontes para poder ter acesso 
às torres. Posteriormente, essas torres foram 
suplementadas com uma linha de fibra óti-
ca, suspensa em postes de madeira ao longo 
da rota. Hoje, o grosso dos dados são trans-
mitidos pela fibra ótica, e as microondas (de 
capacidade muito menor e já obsoletas) são 
mantidas para ter uma conexão simbólica 
em caso de ruptura da linha, evitando assim 
multas. Deve ser lembrado que há outras ma-
neiras para ligar Manaus ao resto do Brasil 
digitalmente. Uma é via Venezuela, onde 
uma das empresas (Oi) já tem uma conexão 
de banda larga. A outra é fazer uma linha de 
fibra ótica seguindo a linha de transmissão 
elétrica entre Tucuruí e Manaus, já licenciada 
e esperando construção nos próximos anos, e 
depois de Tucuruí até Imperatriz, Maranhão, 
onde o Plano Nacional da Banda Larga visa 
estabelecer uma conexão de alta capacidade 
com a Região Sul-Sudeste (Lobato, 2010).

Os trechos nas duas extremidades da ro-
dovia (de Porto Velho a Humaitá e de Manaus 
a Igapó Açu) foram reconstruídos sem exigên-
cia de um EIA-RIMA. Após uma prolongada 
batalha legal, um EIA-RIMA foi feito às pres-
sas (em seis meses) para a parte central da 
rodovia, onde o impacto ambiental seria bem 
maior, permitindo, inclusive, o fluxo migrató-
rio do arco do desmatamento para a Amazônia 
Central. A expectativa da reconstrução da es-
trada tem levado a aumentos visíveis na ven-
da de propriedades nas partes acessíveis da 
estrada e invasão de áreas na beira da estrada 
por posseiros individuais (Fearnside & Graça, 
2006a). Há aumento de áreas de pastagem e, 

na área aproximadamente 100 km ao norte 
de Humaitá, o preparo de algumas áreas para 
plantio de soja em propriedades compradas 
por sojicultores de Mato Grosso. Há também 
a compra de áreas de floresta visando a explo-
ração madeireira, com a exploração já inicia-
da em algumas delas.

Modelos de desmatamento com a reaber-
tura da BR-319 indicam cenários com gran-
de expansão do desmatamento a partir das 
margens da estrada, ocupando em poucos 
anos praticamente todo o interflúvio entre os 
rios Madeira e Purus (Laurance et al., 2001b; 
Soares-Filho et al., 2006). Uma mudança 
importante que reduziria esta expansão de 
desmatamento a partir da rota, não incluída 
nos modelos, é a criação de uma série de 
áreas protegidas. Por outro lado, há também 
nos modelos omissão de vários fatores que 
levaria a mais desmatamento. Um é a mi-
gração ao longo da estrada, de uma ponta à 
outra, levando migrantes de Rondônia para 
as áreas já conectadas a Manaus por estra-
das, inclusive a área entre os rios Solimões e 
Negro que terá acesso por uma nova ponte 
em Manaus, o Distrito Agropecuário da Zona 
Franca de Manaus (localizado ao norte de 
Manaus), e o Estado de Roraima (e.g., Barni 
et al., 2009). Outro fator que aumentaria o 
desmatamento é o plano para construir uma 
série de estradas laterais, dando acesso, à 
partir da rodovia, para todas as sedes de mu-
nicípio nos rios Madeira e Purus. Uma des-
sas estradas cruzaria o rio Purus em Tapuã 
seguiria para Coarí, Tefé, Juruá, assim abrin-
do o grande bloco de floresta intacta na parte 
oeste do Estado do Amazonas (Fearnside & 
Graça, 2006b, 2009). O EIA da BR-319 nega a 
existência desses planos, afirmando: 

“A exceção da rodovia BR-319, nenhuma 
dessas estradas está no planejamento do 
Governo Federal” (UFAM, 2009, Vol. 1, 
p. 58).

Mas, no site do Departamento Nacional 
de Infraestrutura dos Transportes (DNIT) o 
mapa das estradas planejadas mostra essas 
estradas (Brasil, DNIT, 2009). As estradas la-
terais neutralizariam grande parte do benefí-
cio previsto para as novas reservas em frear 
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o desmatamento. A barreira das reservas ao 
longo dos dois lados da rodovia é denomina-
da “zona de blindagem”, mas se esta “blin-
dagem” for perfurada pelas estradas laterais, 
os desmatadores serão simplesmente levados 
para o outro lado da fila de reservas. No caso 
do lado oeste, há uma enorme área que seria 
exposta no “miolo” do Amazonas, ao oeste 
do rio Purús. Esta área, que é do tamanho do 
Estado de Rondônia, é de terras públicas, sem 
nenhum tipo de proteção, como mostra o ma-
crozoneamento do Estado do Amazonas. Este 
é o tipo de terra que é mais vulnerável à in-
vasão por grileiros, fazendeiros e sem terras.

As reservas ao longo da BR-319 foram 
criadas dentro de uma Área de Limitação 
Administrativa Provisória (ALAP), criada em 
2006 para facilitar a implantação das reservas. 
Uma simulação do efeito da estrada e das re-
servas foi feito a pedido da Casa Civil (Aguiar, 
2006; Câmara, 2007; Rede Temática GEOMA, 
2006). A conclusão foi de que a estrada não 
ia aumentar o desmatamento e teria até um 
efeito benéfico, atraindo o desmatamento do 
interior para a beira da estrada como se fosse 
um imã, e assim aliviando a pressão sobre 
reservas e outras áreas longe da estrada. Ao 
mesmo tempo, as reservas não iriam reduzir 
o desmatamento, mas apenas levariam isto a 
acontecer em outro local, no caso, nas áreas 
de Manaus e de Boca do Acre. Acontece que 
estas conclusões são baseadas em um artefa-
to do método de simulação e, portanto, não 
representam um fenômeno real. A simulação 
foi feita presumindo uma taxa predetermina-
da de desmatamento na Amazônia como um 
todo. Portanto, não importa em termos do to-
tal do desmatamento, se for criada uma reser-
va ou aberta uma estrada. Portanto, haveria 
100% de “vazamento” das reservas, ou seja, 
a perda do benefício climático pelo desloca-
mento do desmatamento para outros locais. 
Mas, apesar de existir algum vazamento, re-
servas têm efeitos reais em diminuir o desma-
tamento (Ferreira et al., 2005; Nepstad et al., 
2006; Fearnside et al., 2009; Vitel et al., 2009). 
As estradas têm um efeito real no aumento 
do desmatamento (Ferreira, 2001; Laurance 
et al., 2001b, 2002; Soares-Filho et al., 2004; 
Nepstad et al., 2001). No caso da ALAP (sem 
considerar o efeito de deslocamento para 

outras áreas, como ao oeste do rio Purus e ao 
norte de Manaus), as novas reservas teriam 
um efeito substancial sobre desmatamento e 
emissões. Cenários simulados para a ALAP 
da BR-319 com e sem as reservas até 2050 
indicam uma diferença equivalente a 310 mi-
lhões de toneladas de carbono em forma de 
CO2 em termos de emissão líquida compro-
metida (Fearnside et al., 2009) 

Ao norte de Manaus há uma área de 
grande vulnerabilidade à invasão, que de-
monstra o papel chave da proteção da flo-
resta, no impedimento da migração via a 
BR-319 para a Amazônia Central, ao longo 
dos últimos 23 anos. Essa área compreende 
o Distrito Agropecuário da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus, onde grandes 
fazendas receberam generosos subsídios go-
vernamentais entre 1974 e 1984. Quando os 
incentivos fiscais e outros subsídios acaba-
ram na prática, estas fazendas pararam de 
desmatar e mais de 80% das pastagens fo-
ram abandonadas, transformando-se em ca-
poeira (ver Fearnside, 2002). Que uma área 
assim pudesse ficar sem uso ativo ao longo 
de mais de 25 anos, sem ser invadida, é uma 
situação sem paralelo em outras regiões da 
Amazônia. Se essa área estivesse localizada 
no arco do desmatamento, certamente seria 
invadida em poucos dias. A área de Manaus 
não tem “sem terras” (grupos organizados 
de agricultores sem terra) e nem o padrão 
de violência rural entre fazendeiros e possei-
ros que caracteriza o arco de desmatamento. 
Mas isto pode mudar da noite para dia se 
for aberta a conexão rodoviária com o arco 
de desmatamento, via a BR-319. O efeito se 
estenderia para Roraima (Barni et al., 2009).

A chamada “polêmica da BR-319” tem 
um aspecto surreal devido à falta de um ra-
ciocínio econômico para a abertura da estra-
da. Diferente da BR-163, onde o transporte 
de soja para portos no rio Amazonas tem um 
retorno financeiro substancial, a BR-319 não 
é necessária para transportar os produtos 
das fábricas da Zona Franca de Manaus para 
São Paulo, a suposta razão-de-ser da estrada. 
De fato, o EIA admite que o principal raciocí-
nio da estrada simplesmente não existe:
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“representantes das indústrias de Manaus 
têm indicado que, no momento, a rodo-
via teria baixa importância para o Pólo 
Industrial de Manaus.” (UFAM, 2009, 
Vol. 1, p. 216).

Este autor não conhece outra confissão 
deste tipo desde que o EIA-RIMA se tornou 
obrigatório no Brasil em 23 de janeiro de 1986.

As indústrias em Manaus não estão inte-
ressadas na BR-319 porque o frete do trans-
porte para São Paulo é mais barato pelo 
sistema atual, e poderia ter um custo ainda 
menor se houvesse melhoria nos portos que 
servem Manaus. O porto público em Manaus 
fica no centro da cidade, onde não há espa-
ço suficiente para uma operação eficiente. Há 
um porto privado para conteiners (o Porto 
de Chibatão), e um terceiro porto está pla-
nejado. Todos esses portos atendem quase 
que exclusivamente a exportação de contai-
ners para outros países, não a operação de 
cabotagem, ou seja, o transporte em navios 
oceânicos para outros portos no mesmo país. 
A grande maioria do frete para São Paulo é 
realizada em balsas, conhecidas como “cha-
tas”, cada uma com capacidade para carregar 
35 carretas. Essas carretas são levadas para 
Belém, para descer a rodovia Belém-Brasília 
(BR-010), ou, na estação em que a água no rio 
Madeira é alta, as balsas vão até Porto Velho 
para seguir na rodovia Cuiabá-Porto Velho 
(BR-364). O custo médio por contêiner (20 t 
em 33 m3) de Manaus para São Paulo é de 
R$12.032 via balsa e rodovia, versus R$3.500 
via cabotagem, ou seja 3,4 vezes mais caro 
por balsa e rodovia (Peixoto, 2006, p. 104). 
Aproximadamente 80% do custo do percurso 
por balsa e rodovia é a parte rodoviária.

A cabotagem é inerentemente muito mais 
barata do que o transporte de frete em carre-
tas. Um navio, com cerca de uma dúzia de 
tripulantes, pode levar o equivalente de cen-
tenas de caminhões. Ter uma fila de milhares 
de caminhões fazendo o trajeto entre Manaus 
e São Paulo seria muito caro, mesmo se a 
construção e manutenção da rodovia fossem 
gratuitas. Cada caminhão tem gastos com 
combustível, pneus, manutenção, seguro con-
tra roubo de carga, etc. Evidentemente, se o 
custo ambiental do desmatamento provocado 

pela BR-319 fosse incluído na conta, a diferen-
ça entre essas opções seria astronômica.

Um estudo financeiro foi feito comparan-
do os custos de transporte na BR-319 com 
outras opções, como a cabotagem e o siste-
ma atual de balsa + rodovia (Teixeira, 2007) 
e, nele concluiu-se que:

“A cabotagem reduz os custos do trans-
porte na ligação Manaus-São Paulo em 
37%, quando comparado com os atuais 
meios de transporte. Via a BR-319 os cus-
tos aumentam em 19% em relação à rota 
atual, que utiliza a hidrovia até Belém.” 
(Teixeira, 2007)

O Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), que é respon-
sável pelo financiamento tanto de rodovias 
quanto de portos, avaliou os impedimentos à 
operação de cabotagem a partir de Manaus. 
Apontou que: 

“O maior impeditivo para a operação 
dessa carga por cabotagem está na ine-
ficiência e falta de confiabilidade dos 
portos. Caso fossem praticadas tarifas e 
qualidade dos serviços em padrões inter-
nacionais, viabilizando a operação regu-
lar de cabotagem, o frete entre Manaus e 
a região Sudeste cairia para cerca de R$3 
mil [por contêiner], metade do praticado 
atualmente.

Além dos custos portuários, tem-se tam-
bém os preços abusivos dos serviços au-
xiliares. Apenas com praticagem [serviço 
de guia oficial para mostrar o caminho 
no percurso fluvial] no rio Amazonas, 
gasta-se R$100 por contêiner, em média, 
ou seja, 3% do frete entre Manaus e São 
Paulo.” (Brasil, BNDES, 1998)

Manaus tem o pior dos seis maiores por-
tos do Brasil, levando o dobro do número de 
horas para descarregar um navio comparado 
com o porto de Santos (Ono, 2001, p. 43).

Um EIA, por lei, precisa avaliar “alterna-
tivas” à obra proposta. No entanto, o EIA da 
BR-319 não considera a cabotagem para trans-
porte de carga até São Paulo. As comparações 
são restritas às diferentes alternativas de 
transporte entre Manaus e Porto Velho, não 
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entre Manaus e São Paulo (UFAM, 2009, Vol. 
1, p. 126). Acontece que a cidade de Porto 
Velho não é o destino final da carga suposta-
mente a ser transportada. Porto Velho serviria 
apenas como uma parada para os caminhei-
ros, antes da continuação da viagem para São 
Paulo, geralmente, o destino final.

A conclusão do EIA é que:

“... quando se coteja com o cenário de 
governança ambiental forte, todos os in-
dicadores (Valor Presente Líquido, Taxa 
Interna de Retorno e Índice Benefício- 
Custo) se mostraram altamente favorá-
veis ao projeto. Nesse cenário, os custos 
ambientais são mitigados a um nível de-
sejável que torna o projeto socialmente 
desejável.” (UFAM, 2009, Vol. 1, p. 187)

É impressionante o exemplo escolhido da 
referida “governança ambiental forte”:

“...não necessariamente o fato de ter ro-
dovias em áreas de concentração de re-
cursos naturais implica em degradação 
do patrimônio natural. Um exemplo de 
turismo sustentável é aquele realizado 
no Parque Nacional de Yellowstone...” 
(UFAM, 2009, Vol. 1, p. 184) 

Isto é seguido no EIA pela reprodução do 
mapa de Yellowstone (UFAM, 2009, Vol. 1, 
p. 185). Há estradas no parque onde o pú-
blico circula, sem cortar uma única árvore. 
Comparações dessa natureza são extrema-
mente perigosas. Embora um dia o caos 
da fronteira amazônica poderá evoluir para 
uma situação semelhante ao de Yellowstone, 
o tempo que levaria para esta transformação 
não deixaria muitas árvores nas áreas aber-
tas pela BR-319 (Fearnside & Graça, 2009).

ESTRADAS E O PLANO NACIONAL DE 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Decisões sobre estradas como a BR-163 
e BR-319 têm enormes conseqüências para o 
processo de desmatamento e, por consequ-
ência, para a emissão de gases de efeito estu-
fa. Ao lançar o Plano Nacional de Mudanças 
Climáticas, ou PNMC (Brasil, CIMC, 2008), 
o governo quer reduzir o desmatamento em 

72%. Deve ser lembrado que grande parte 
desta redução já aconteceu (inclusive, an-
tes do anúncio do PNMC), com a ajuda de 
fatores macroeconômicos (Fearnside, 2009, 
2010). No entanto, o desmatamento não está 
sob controle. Pensar que estradas podem ser 
abertas em qualquer lugar da Amazônia, 
sem ter impacto sobre o desmatamento é 
uma ilusão perigosa. A BR-319 está sendo 
mantida como prioridade no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) (Amazonas 
em Tempo, 2009), decisão que é questionada 
pelo fato de ser inconsistente com o objetivo 
declarado no PNMC para reduzir o desmata-
mento e as emissões (Fearnside, 2009).

Uma particularidade da BR-319 é que não 
existe um Estudo de Viabilidade, que é pa-
drão para qualquer obra. Isto normalmente 
é um documento volumoso dando os deta-
lhes técnicas da engenharia da obra e uma 
justificativa do trafico (no caso de estradas) 
e do raciocínio econômico do projeto. A ex-
plicação dada para não ter um Estudo de 
Viabilidade é de que se trata de uma obra 
de “segurança nacional”. É marcante o para-
lelo com o discurso na época militar quan-
do a primeira estrada na rota foi construí-
da. Acontece que nem o argumento militar 
salva a BR-319, pois a estrada está situada 
no meio do continente, longe de qualquer 
fronteira, e não consta em nenhuma men-
ção na lista de prioridades elaborada recen-
temente pelos altos oficiais militares do País 
(Brasil, Presidência da República, Casa Civil, 
Subchefia de Assuntos Jurídicos, 2008). 

A tomada de decisão sobre grandes es-
tradas na Amazônia precisa de uma reforma 
imediata para que as decisões futuras sejam 
mais sensatas. Essa reforma é muito mais 
importante do que os impactos e benefícios 
de cada projeto individual, mesmo que as 
conseqüências sejam muito grandes como 
nos dois casos examinados aqui.
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